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Adriana D’urso: Sao Paulo combate a violéncia contra a mulher

Nos uItl mos anos, o Poder Leglslatlvo M unicipal de S&o Paulo demonstrou sua preocupacéo com o tema
2000 este trabalho em 2020, passou a aprovar leis que
imento das mulheres vitimas de violéncia.

OPINIAO

Ainda em 18 de margo deste ano, entrou em vigor aLel

Municipal n° 17.320, que dispde sobre concessdo de auxilio-aluguel as mulheres vitimas de violéncia
domeéstica no municipio de S&o Paulo.

De acordo com alei, essas vitimas em extrema situacéo de vulnerabilidade financeira teriam direito aum
auxilio-aluguel municipal, concedido pelo prazo de 12 meses — prorrogavel apenas umavez por igua
periodo, mediante justificativa técnica—, sem prejuizo de outros beneficiérios constantes das normas
regulamentadoras. Para fazer jus ao beneficio, amulher deve ter sido atendida por medida protetiva,
previstanalLei n®11.340/2006 — Lei Maria da Penha.

Jaem 30 de abril, o artigo 13 daLei Municipal n° 17.340 previu que, diante da pandemia da Covid-19, o
municipio de S&o Paulo poderia disponibilizar vagas de hospedagem em hotéis, pousadas, hospedarias e
assemel hados para as mulheres vitimas de violéncia doméstica, em situacéo de extrema vulnerabilidade,
durante a vigéncia da situacéo de emergéncia e do estado de calamidade publica decorrentes do
coronavirus, tendo prioridade nas vagas as gestantes, mulheres com filhos de até cinco anos e aquelas
gue estejam atendidas pel os equipamentos da rede de enfrentamento a viol éncia na cidade de S&o Paulo.

Mais adiante, em 18 de maio, entrou em vigor aLei Municipal n°17.341, que busca estimular a
contratacéo de mulheres que foram alvo de violéncia domeéstica, visando a apoiar sua autonomia
financeira, por meio de suainsercao no mercado de trabalho. Para tanto, nas contratagdes firmadas pelo
municipio de S&o Paulo, que tenham por objeto a prestacéo de servigos publicos, exige-se que 5% das
vagas de trabalho relacionadas com a prestacéo da atividade-fim sejam destinadas a mulheres integrantes
do Projeto Tem Saida.
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Recentemente, em 10 de setembro, nova lei sobre essa temética entrou em vigor. E aLel Municipal n°
17.450, que institui multa administrativa para o agressor quando, por agdo ou omissao, houver o
acionamento do servico publico de emergéncia por conta de lesdo, violénciafisica, sexual ou

psicol 6gica, dano moral ou patrimonial causado a mulher, no ambito doméstico e familiar.

Segundo alei, considera-se acionamento do servico publico de emergénciatodo e qual quer
deslocamento ou mobilizacdo da administracéo direta ou indireta do municipio para prestar os seguintes
servicos de assisténcia as vitimas: 1) atendimento movel de urgéncia; 2) atendimento médico narede
municipal de salde; 3) busca e salvamento; 4) sallde emergencial; 5) atendimento psicol dgico; entre
outros.

A multaem questdo servira para cobrir 0s custos relativos aos servicos publicos prestados, diretamente
ou pelas entidades da administracéo direta ou indireta do municipio, na prestacdo do atendimento as
vitimas em situagéo de violéncia doméstica e familiar contraa mulher.

O valor damultaficou estabelecido pelalei em R$ 10 mil. Porém, quando a violéncia domésticae
familiar resultar em ofensa grave aintegridade ou a salide fisica ou mental davitima, tal valor sera
majorado em 50%, passando a multa para R$ 15 mil. Ademais, nos casos de aborto ou morte da vitima,
resultante da violéncia doméstica e familiar, o valor da multa podera ser elevado em 100%, totalizando
R$ 20 mil.

Segundo alei, os valores recolhidos serdo destinados ao custeio de politicas publicas voltadas a reducdo
davioléncia doméstica e familiar.

Referidalel esta em conformidade com o que prevé o artigo 9°, paragrafo 4°, daLel Mariada Penhae
tem papel fundamental na educagéo e conscientizagdo do agressor. Todavia, ainda pendente de
regulamentacdo, as peculiaridades atinentes a aplicacdo da multa requerem cautela, para que ndo sgjam
suscitadas inconstitucionalidades e para que a multa ndo seja aplicada a alguém que depois venha a se
descobrir inocente.

Todas essas iniciativas da cidade de S&o Paulo representam importantes passos no combate a violéncia
contraamulher e objetivam a minimizac&o de suas consequéncias, de maneira gue merecem o
reconhecimento de toda a sociedade, que precisa continuar alerta, repudiando qualquer iniciativa
violenta no ambiente doméstico e familiar que tenha como alvo a mulher.

Date Created
29/09/2020

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 29/09/2020



